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~OTocO~ GOVERNO DO

7 ~ ESTADO ro CEARÁ
MENSAGEMN° ~ ,DE ‘QÇDE 7~t’~ 7/LI/LO DE 2021.

DE PIO. LEGISLATIVO PARA
LEITURA NO EXPEDIENTE

Senhor Presidente,

DEPUTADO ~NDRG L •~

PRES’~ENTE...J

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, a presente Proposta de Emenda Constitucional que “AUTORIZA A PROR

— ROCAÇAO EXCEPCIONAL, NO ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA
ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUTATIVO - S~EAS E DA COMPANHIA CE
ARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS - METROFOR, DE CONTRATA
ÇÕES TEMPORÁRIAS CELEBRADAS NOS TERMOS DO INCISO IX, DO ARE 37,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”.

Desde março do ano passado, a pandemia da COVID-19 vem causando, no Estado, inú
meros transtornos à população, em razão das medidas necessárias, segundo os especialistas, ao
controle da doença. Somam-se a isso as dificuldades enfrentadas também pelos setores do co
mércio da indústria e de serviços. No âmbito público, por sua vez, a realidade não foi diferente.
Por conta das restrições ditadas pelo isolamento social, a forma e a rotina de trabalho dos ór
gãos e entidades da Administração pública precisou se adaptar, visando, ao máximo, à redução
da circulação e contato entre as pessoas, especialmente mediante o emprego de ferramentas re
motas de trabalho.

Essa dificuldade no setor público foi mais fortemente sentida no que diz respeito ao cur
so de procedimentos administrativos com.potencial risco de proliferação da doença, tomando-
se aqui como exemplo aqueles voltados à contratação e à admissão de pessoal no serviço públi
co, scja para provimento de cargos via concurso público seja para admissão/contratação tempo
rária.

Por conta desse obstáculo decorrente da COVID-19, e em especial considerando o atual
está~io da doença no Ceará, onde registrado aumento preocupante do número de casos e inter-
nações, propõe-se, através desta Emenda, autorização legislativa para a prorrogação, por mais
08 (oito) meses, de contratos e atos de admissão por prazo determinado celebrados, nos termos
do art, 37, inciso IX, da Constituição Federal, pela Superintendência do Sistema Estadual de
Atendimento Socioeducativo - SEAS e pela Companhia Cearense de Transportes Metropolita
nos — METROFOR. Esse prazo se espera suficiente para a realização de novo concurso ou de
seleção de novos temporários, na forma da legislação.

Diante da importância da matéria, solicito o apoio de Vossa Excelência no encaminha
mento e votação desta Proposta de Emenda, esperando contar com a ap
putados.
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Govmuio DO

EsrADO no CEARÁ

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as medidas necessárias para tanto, apresen
no ensejo, protestos de elevado apreço e distinta consideração, extensivos aos seus dignos

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

to
pares.

Camilo Sobreira de Santana

GovErADoR DO ESTADO

À Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO DE SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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GovEIu~ooo
ESTADO 00 CEARÁ

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL,
NO ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA DO SIS
TEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOE
DUTATIVO - SEAS E DA COMPANHIA CEA
RENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS
- METROFOR, DE CONTRATAÇÕES TEMPO
RÁRIAS CELEBRADAS NOS TERMOS DO INCI
SO IX, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDE
RAL.

Art. l~ Fica autorizada a prorrogação excepcional, por mais 08 (oito) meses, de contratos e atos de
admissão por prazo determinado celebrados, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Fede
ral, pela Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo - SEAS e pela
Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos — METROFOR, os quais, estando ainda vigen
tes na data de publicação desta Emenda, não possam mais ser prorrogados na forma da legislação
ordinária aplicável.

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.

p1u4Ácio DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de 2021.

C~’
Camilo Sobreira de Santana

GOVE~ WADOR DO ESTADO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/02/2021

LIDO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11
DE FEVEREIRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/02/2021

MENSAGEM 8.595, de 05 de fevereiro de 2021.

 

Proposição n.° 01/2021

 

PARECER

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº
8.595, de 05 de fevereiro de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Proposta de Emenda
Constitucional, que “AUTORIZA A PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL, NO ÂMBITO DA
SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO –
SEAS E DA COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS –
METROFOR, DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS CELEBRADAS NOS TERMOS DO
INCISO IX, DO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

Desde março do ano passado, a pandemia da Covid-19 vem causando,
no Estado, inúmeros transtornos à população, em razão das medidas
necessárias, segundo os especialistas, ao controle da doença. Somam-se
a isso as dificuldades enfrentadas também pelos setores do comércio da
indústria e de serviços. No âmbito público, por sua vez, a realidade não foi
diferente. Por conta das restrições ditadas pelo isolamento social, a forma
e a rotina de trabalho dos órgãos e entidades da Administração pública
precisou se adaptar, visando, ao máximo, à redução da circulação e
contato entre as pessoas, especialmente mediante o emprego de
ferramentas remotas de trabalho.
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Essa dificuldade no setor público foi mais fortemente sentida no que diz
respeito ao curso de procedimentos administrativos com potencial de
risco de proliferação da doença, tomando-se aqui como exemplo aqueles
voltados à contratação e à admissão de pessoal no serviço público, seja
para provimento de cargos via concurso público seja para
admissão/contratação temporária.

Por conta desse obstáculo decorrente da COVID-19 e, em especial,
considerando o atual estágio da doença no Ceará, onde registrado
aumento preocupante do número de casos e internações, propõe-se,
através desta Emenda, autorização legislativa para a prorrogação, por
mais 08 (oito) meses, de contratos e atos de admissão por prazo
determinado, celebrados nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição
Federal, pela Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento
Socioeducativo – SEAS e pela Companhia Cearense de Transportes
Metropolitanos – METROFOR. Esse prazo se espera suficiente para a
realização de novo concurso ou seleção de novos temporários, na forma
da legislação.

 

Recebi a presente PEC para analise e emissão de parecer por delegação do Ilmo. Sr. Procurador-Geral.,
conforme lhe autoriza a Res. 698/2019.

É o que importava relatar. Opino. 

 

A Proposta de Emenda Constitucional enviada pelo Excelentíssimo Senhor Governador à
apreciação do Poder Legislativo visa a prorrogação excepcional, por tempo determinado, de
contratações temporárias no âmbito da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento
Socioeducativo – SEAS e da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos –
METROFOR, com o fito de atender, como dito, a necessidade temporária excepcional de
interesse público.

 

A iniciativa de proposições que disponham sobre os servidores públicos da administração
direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico e provimento de cargos é, efetivamente, de
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de matéria referente à
organização administrativa do Estado-membro, consoante comando insculpido no art. 60, §2º,
“a”, “b”, “c” e “d”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b” e “c”, da
Constituição Federal.

 

O Projeto em referência está amparado pela força do art. 37, IX, da Constituição Federal, que
trata dos casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, no caso para a continuidade dos serviços prestados pela
SEAS e METROFOR.

 

Pontue-se que, deixar a cargo dos entes federativos o dever de confecção de lei própria que
regulamente a contratação temporária é importante para atender as necessidades e
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peculiaridades locais. A regulamentação específica permite a definição objetiva das situações
consideradas temporárias e de excepcional interesse público em concreto de cada localidade.
Nesse sentido, Arnaldo Silva Júnior comenta de modo claro a importância desse mecanismo
de regulação local:

 

A Lei de Contratações Temporárias no município deve ser elaborada
visando atender as necessidades específicas da localidade,
estabelecendo critérios que possam ao mesmo tempo enquadrar-se na
excepcionalidade, objetivar atender o interesse público e fixar prazos de
contratação para caracterizar-se o prazo determinado. Mas a autonomia
Municipal para legislar não se restringe apenas nesses aspectos do
permissivo constitucional. O município não está obrigado em hipótese
alguma, a seguir os critérios de direitos, deveres, formas de rescisão,
aplicação de contagem de tempo e vários outros, como dito alhures,
fixados na norma federal. O que temos visto, na grande maioria dos
municípios, principalmente os menores, é uma verdadeira reprodução da
legislação federal de contratação temporária. (...) É por isso que temos
chamado a atenção constantemente, para a importância de se legislar
com sintonia aos anseios locais, o que na prática não vem acontecendo.
(SILVA JÚNIOR, 2009, p. 117, grifo nosso).

 

Entretanto, convém ressaltar que o Estado, pela autonomia que lhe é peculiar, não é obrigado
a seguir identicamente a legislação federal; pode até tomá-la como inspiração, mas não se
trata de um dever. Todavia, é óbvio que a norma legal deve guardar consonância com os
ditames da Constituição Federal no art. 37, inc. IX, atendendo os pressupostos necessários,
sob pena de flagrante inconstitucionalidade.

 

A contratação temporária é uma exceção ao princípio do concurso público que tem como
critério precípuo atender a uma necessidade de interesse da sociedade. Dessa forma a
contratação se torna legítima para atender a uma necessidade temporária de excepcional
interesse público.

 

A norma constitucional prevê a temporariedade da contratação, ou seja, é um instrumento que
deve ser utilizado temporariamente enquanto perdurar a situação emergencial que demandou a
contratação. Nessa linha, os contratos firmados devem sempre ter prazos determinados
compatíveis com a necessidade do serviço, os quais devem ser estimados pela Administração
e grafados expressamente no contrato.

 

Importante mencionar que a contratação com base no inciso IX ocorre sem a realização de
prévio concurso público. A lei, no entanto, pode prever critérios e exigências a serem
observadas pelo administrador no momento de contratar. A Lei n.° 8.745/93, que rege o tema
em nível federal, exige que os profissionais a serem contratados sejam submetidos a uma
espécie de processo seletivo simplificado (art. 3º), ou seja, um procedimento mais simples que
o concurso público, no entanto, por meio do qual se possa selecionar os melhores candidatos à
função e de maneira impessoal.
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Nada impede também que a lei não preveja nem mesmo o processo seletivo simplificado.

 

A Lei nº 8.745/1993, e os prazos máximos variam de acordo com a necessidade do serviço,
variando de 6(seis) meses,como nos casos de assistência a calamidade pública, a 4(quatro)
anos, como no caso de admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro. Podendo
haver prorrogação dos prazos iniciais desde que respeitado os limites estabelecidos na própria
lei. Não há consenso doutrinário quanto ao tempo máximo da contratação, prevalecendo o
principio da razoabilidade como norte pra a definição do tema, :in verbis

 

No tocante ao tempo máximo de duração dos contratos, cabe à lei
correspondente determinar regras a respeito, obedecendo disposições
normativas superiores porventura existentes (v.g. , Constituições
Estaduais e Leis orgânicas Municipais). Deve a lei se guiar pelo princípio
da razoabilidade, para permitir lapso temporal suficiente para resguardar
o atendimento ao interesse público excepcional emergente e prestigiar a
regra geral da investidurapor concurso público, eis que a contratação

DI PIETRO, MOTTA e FERRAZ, 2011, p. 72)temporária é exceção a ela. (

 

Outro requisito se refere ao “interesse público” das atividades, o qual se pode depreender que
se refere a atividades dos entes públicos com características essenciais, ou seja, serviços
imprescindíveis para a manutenção do bem-estar da população.

 

Desta forma, a contratação temporária é justificada para evitar a descontinuidade dos serviços
essenciais, pois muitas vezes o ente público não pode aguardar suprir a demanda emergencial
através de provimento de servidores em cargo efetivo sob pena de gerar prejuízo ao interesse
público.“O princípio da continuidade do serviço público, em decorrência do qual o serviço
público não pode parar, tem aplicação especialmente com relação aos contratos
administrativos e ao exercício da função pública” (DI PIETRO 2012, p.112)

 

Assim, a contratação temporária estaria respaldada pela necessidade de se garantir a
continuidade do serviço público, desde que atendidos os requisitos mencionados, frisando que
o gestor deve mobilizar-se para, com o devido planejamento, mitigar a necessidade de se valer
da contratação excepcional.

 

Portanto, pode-se concluir que o requisito do excepcional interesse publico das atividades que
demandam reforço de pessoal para suprir a demanda temporária pelos serviços, limita a
utilização da contratação temporária de pessoal em situações atípicas, cujos serviços públicos
relevantes para a população correm riscos de serem descontinuados por falta de pessoal
suficiente.
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Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 8.595, de 05 de fevereiro de 2021, de
autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
23 de fevereiro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
26/02/2021

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N° 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.595, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL, NO
ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA
ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO -
SEAS VE DA COMPANHIA CEARENSE DE
TRANSPORTES METROPOLITANOS - METROFOR, DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS CELEBRADAS NOS
TERMOS DO INCISO IX, DO ART. 37, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nºPROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 01/2021
8.595, proposta pelo Poder Executivo, a qual autoriza a prorrogação excepcional, no âmbito da
Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo - SEAS e da Companhia Cearense
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de Transportes Metropolitanos - METROFOR, de contratações temporárias celebradas nos termos do
inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal.

Na justificativa da PEC o Poder Executivo destaca que "Por conta desse obstáculo decorrente da
COVID-19 e, em especial, considerando o atual estágio da doença no Ceará, onde registrado
aumento preocupante do número de casos e internações, propõe-se, através desta Emenda,
autorização legislativa para a prorrogação, por mais 08 (oito) meses, de contratos e atos de
admissão por prazo determinado, celebrados nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição
Federal, pela Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo – SEAS e pela
Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR. Esse prazo se espera
suficiente para a realização de novo concurso ou seleção de novos temporários, na forma da
legislação.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Proposta de Emenda Constitucional ora examinada.

Referida PECautoriza a prorrogação excepcional, no âmbito da Superintendência do Sistema Estadual de
Atendimento Socioeducativo - SEAS e da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos -
METROFOR, de contratações temporárias celebradas nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição
Federal.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988, uma
vez que lida assunto residual, bem como não vedado por outras competências. Além disso, vale ressaltar
que lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na
competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.
Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "d" e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da PROPOSTA DE EMENDA
, oriunda da Mensagem nº 8.595, proposta pelo Poder Executivo,CONSTITUCIONAL Nº 01/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO 1 TURNO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  04/03/2021 08:39:48  Data da assinatura:  04/03/2021 08:58:31

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/03/2021

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1º TURNO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/02/2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

OVADO EM DISCUSSAO Ú~NICA Requer a dispensa do prazo de interstício
a discussão e votação em segundo

SECRETARW Constitucional n.°s: 01/21 e 02/2 1.

O Deputado abaixo-assinado vem á presença de V. Exa., de
conformidade com o § único, art. 247 do Regimento Interno, após ouvido o
Plenário, requerer a dispensa do prazo de interstício para a discussão e votação
em segundo turno das Propostas de Emenda Constitucional n.°s:

01/2021 - Oriundo da Mensagem n0 8.595 - Autoria do Poder
Executivo - Autoriza a prorrogação excepcional, no âmbito da
Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo -

SEAS, da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - Metrofor, de
Contratações Temporárias Celebradas nos Termos do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal. (com parecer favorável)

02/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.597 - Autoria do Poder
Executivo - Altera o art. 209 da Constituição do Estado. (com parecer
favorável)

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2021

Deputado Júliocésar Filho
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00022/2021
04/03/2021

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: EXCLUIR

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO EM 2 TURNO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  04/03/2021 10:57:38  Data da assinatura:  04/03/2021 11:02:01

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/03/2021

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 2.º TURNO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/02/2020.

 

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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§ 2$ A dispensa dc licitação fica estrilamente relacionada às ações
de prevenção e de combate ao Novo Coronavjrus sendo vedada, durante o
período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.’ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos até 30 de junho de 2021.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 25 qe fevereiro de 2021.

Dep,, Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Feniando Santana
17 VICE-PRESIDENTE
Dep. Dannicl Oliveira

2.’ VICE-PRESIDENTE
- Dep. António Granja

1. SECRETÁRIO
Dcp, Audie Mota

• 2$ S~CRETÁluO
Dep. Erika Aiporim -

3. SECRETARIA
Dep. Ap. Luíz Henrique

4$ SECRETARIO -

DECRETO LEGISLATIVO N’560, de 25 de fevereiro dc 2021.
PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021,
PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART.
65 DA LEI COMPLEMENTAR N’I 01, DE
4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA,

- ESTABELECIDA POR MEIO DOS
DECRETOS LEGISLATIVOS N’545, DE
8 DE ABRIL DE 2020, E N’546, DE 17 DE
ABRIL DE 2020, NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA.

AMESA DJRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que Use confere o are. 19,
inciso 1, da Resolução 389, de 1 t de dezembro de 1996 (Regimento Interno),
promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1$ Fica prorrogada, até 30 dc junho dc 2021, para os fins
previstos no art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000,
a ocorrência do estado de ealarnidade pública, estabelecida por meio dos
Decretos Legislativos n,’ 545, deSde abril dc 2020, em’ 546, de 17 de abril
de 2020, nos Municipios de Aiuaba, Araeoiaba, Aratuba, Arneiroz, Asaaré,
Barreira, Boa Viagem, Brejo Santo, Capistrano, Caridade, Cascavel, Cedro,
Choró, Forquilha, Ipaumiritn. Irauçuba, laguqn,ana, Nova Olinda, Paraipaba,
Pedra Branca, Quiterianúpolis, Quizelõ, Quixeramobins, Russas, Salitre, São
Gonçalo do Amarante, Solonópole, Tururu, Umari, Urnirim, Uruburetama
e Várzea Alegre. . -

Art. 2$ Este Decreto Legislativo entra cio vigor na data de sua
ublicação.

BAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. em
Fortaleza, aos 25 de fevereiro de 202!. -

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Sanlana
1.’ VICE-PRESIDENTE

- Dep. Danniel Otiveira
2.’ VICE-PRESIDENTE

- Dep. Antônio Granja
- 1. SECRETÁRIO

Dep. Audie Mota
2.’ SgCRETARIO
Dep. Erika Aiporim
3$ SECRETARIA

Dep. Ap. Luiz I-jenrique
4.’ SECRETARIO

DECRETO LEGISLATIVO N’56I, de 4 de março de 2021,
RECONHECE, PARA OS FINS DO
DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N901, DE
4 DE MAIO DE 2000, A OCORI~ÊNCIA DO
ESTADQ DE CALAMIDADE PUBLICA NO
MUNICIPtO QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, nb uso dat atribuições que lhe confere o are, 19,
ineiao 1, da Resolução 389, de II de dezembro de 1996 (Regímessto Interno),
promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Are, 1.’ Fica reconhecida, para os fins previstos nos ineisos 1 e II
- do art. 65 da-Lei Complementar Federal n.’ 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do catado dc ealamidade pública no Municlpio dc Senador Sã.

Are. 2.’ Todas as contratações ou aquisições realizadas copa mIcro
neste Decreto Legislativo serão imediatamenie disponibilizadas em sitio
oficial especifico na rede mundial de computadores (lnternet), contendo, no
que couber, além das infoewaçõcs previstas no § 3.’ do sri. 8.’ da Lei Federal
n7 12.527, de IS dc novensbro de 201 I,o nome do contratado, onúrnrro de
sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação.ou aquisição.

1.’ Os Munielpios deverão, em um prazo de até IS (quinze) dias,
fornecer as seguintes informações: -

— dados da dotação orçamentária dos Muni2ípios referentes a todas
as despesas (saúde, educação ele), informando o pereentual de execução das
despesas em relação à5 diversas rubricas orçamentárias, bem como o valor da
dotação orçamentária e dos reetirsos financeiros dedicados à prevenção e ao
combate do Novo Coronavínas, especificando os valores do crédito especial,
crédito suplementar e crédito extraordinário, especificando às ações adotadas
cona a referida previsão de recursos; -

II— o montante dos recursos destinados pelo Govemo Federal para
as ações dedicadas á prevenção e ao combate do novo eoronavlraa, devendo
o Munielpio esclarecer a dotação orçansentária para saúde prevista para 2020

anterjomiente à Pandcmia do Nova Coronavirus; informando se ocorreu
alteração da dotação orçansesitária eia, razão da Pandeinia, seja por crédito
suplementar ou por crédito extraordinário;

III — os montantes dos pagaiaentos dos restos a pagar pagos em
2019 cena 2020, bem como o montante dc restos~ pagar pagos aló a data
da requisição, de forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no
decorrer do esereicio ,tc 2021;

IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o
Novo Coronavinss sobre a situação da epidemia no município, esclarecendo,
de forma sinlétiea, as ações adosadas pela Secretaria de Saúde.

27 A dispensa dc licitação fica estritan,entc relacionada ás ações
de prevenção e dc combate ao Novo Coronavinss, sendo vedada, durante o
periodo de ealamidade, qualquer outra,

Are. 3,’ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos até 30 dejun{ao de 2021.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA,em
Fortaleza, aos4 de março de 2021. —

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Femando Sanlana
1.’ VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
2.’ VICE’PRESIDENTE

Dep. António Granja
1.’ SECRETÁRIO
Dep. Audie Mota
2.’ SECRETÁRIO

- Dep. Érika Asporim
37 SECRETARIA

Dep. Ap. Luiz Henrique —

4.’ SECRETÁRIO

*** *** ***

DECRETO LEGISLATIVO N’562, de 4 de março de 2021.
PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNhO DE 2021,
PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART.
65 DA LEI COMPLEMENTAR N’lOl, DE
4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA,
ESTABELECIDA POR MEIO DOS
DECRETOS LEGISLATIVOS N’545, DE
8 DE ABRIL DE 2020, N°546, DE 17 DE
ABRIL DE 2020, E N’547, DE 23 DE ABRIL

- ‘ DE 2020,.NOS MUNICIPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, no.uso das atribuições que lhe confere o art. 19,
inciso 1, da Reioltsção 359, de f 1 de dezembro de 1996 (Regimento Intemo),
prdmutga o seguinte Decreta Legislativo:.

Are. 1.’ Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins
previstos no sri, 65 da Lei Complementar Federal n.’ 101, de 4 de maio
de 2000, a oeorréneia do estado de ealamidade pública, estabelecida por
meio dos Decretos Legislativos n.’ 545, de 8 de abril dc 2020, n$ 546, de
17 de abril de 2020, e n.’ 547, de 23 de abril de 2020, nos Municípios de
Aearape, Altaneira, Barbalha, Barro, Balurité, Campos SaIes, Crateús, Crato,
Guaramiranga, General Sampaio, Ibaretama, lcô. Independência, Iracema,
Ilapajé, ttalira, Marsinópole, Meruoea, Milagres, Milhã, Mombaça, Parambu,
Paramoti, Penteeoste, Pindoretama, Pot’teiras, Potiretama, Quixadá, Quixeré,
Santa Quitéria, Sobral, Tamboril e Varjota.

Art. 27 Este Decreto Legislativo estIra em vigor tia data de sua
publicação. -

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em
Fortalezre, aos 4 de março de 2Q2l -

Dep, Evandro Leitão
PRESIDEN’l’E

- Dep. Femando Sanlana
1.’ VICE-PRESIDENTE

- Dep. Danniel Oliveira
2$ VICE-PRESIDENTE

Dep. António Granja -

1,’ SECRETÁRIO
/ Dep. Audie Moia

2.’ SECRETÁRIO
Dcp, Érika Amorim
3.’ SECRETÁRIA

-Dep. Ap. Luiz Heitrique
4.’ SECRETÁRIO

EMENDA CONSTITUCIONAL N’106, de 25 de fevereiro de 2021.
AUTORIZA A PROI~ROGAÇÂO
EXCEPCIONAL, NO-AMBITO DA
SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA
ESTADUAL DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUTATIVO -. SEAS E DA
COMPANHIA CEARENSE DE
TRANSPORTES METROPOLITANOS
- METROFOR, DE CONTRATAÇÕES
TEMPORARIAS CELEBRADAS NOS
TERMOS DO INCISO IX DO ART:37 DA
CONSTtTUIÇAO FEDERAL.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, nos termos do are. 59, § 3.’, dg Constituição
do Estado do Ceará, promulga a seguinte Emenda Constitucional:

Are, 1$ Fica autorizada a prorrogação excepcional, por mais 5 (oito)
meses, de contratos e atos de admissão porprazo detenuinado celebrados, nos
termos do are. 37, inciso IX, da Constituição Federal, pela Superintendência do —

Sistema Estadual de Atendimento Socíneducativo. SEAS e pela Companhia
Ccarense de Transportes Metropolitanos — Metrofor, os quais, estando ainda
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EMENDA CONSTITUCIONAL N°107, de 25 de fevereiro de 2021, *

ALTERA O ART. 209 DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO.

A MESA DIR~TORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARA, nos termos do are. 59, § 3.” da Conslituição
do Estado do Coará, promulga a seguinte Emenda Constitucional:

MI.. 17 O are. 209 da Constituição do Estado passa a vigorar com
~scguinteredação:

‘Ad. 209. O Estado aportará recussos para constituição e manutenção
de fundo destinado ao fomento e ao incremento de microeinpreendedorismo,
inclusive mediante a disponibilização de crédito popular, objetivando a geração
de novas oportunidades de empregos e renda para a população.

Parágrafo único. Os recursoa aportados pan o fundo de constituição
e manutenção pan o fomento e o incremento do mieroempreendedorisino no
Estado do Ceará obrigatoriaménte serão deslinados no importe de até 10%
(dez por cento) aos microempreendedores com deficiõneta, bem como às
mulheres mieroempreendedoras chefes de familia”. ~NR)

Ad. 2° A operacionalização do fundo eapeesfiéo criado nos termos
do art. 209 da Constituição do Estado, com a redação confenda pelo ad. 1.’
desta Emenda, implicará, pela afinidade de propósitos, a extinção do Fundo
de Financiamento às Micro, Pequena e Média Empresas do Estado do Ceará
— FCE, previsto na Lei Complementar n.° 5, de 30 de dezembro de 1996.

Are. 3.°~Dos recursos do fundo deque trata o are. 1.’, 20% (vinte por
cento) serão, prios-itariamente, deslinadoe ao fomento de ações promovidas
eta muoielpios do interior do Estado,

Ad. 47 EstaEmenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, aos 25 de fevereiro de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.’ VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
27 VICE-PRESIDENTE

Deo. Antônio Granit
1 ,a SECItETÁRIÕ
Dep. Audiç Mola

27 Sl~CRETÁRIO
Deis. Erika Assaorini
3. SECRETARIA

Dep. Ap. Luis tJeorique
4$ SECRETARIO

**

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°17/2019
ESPÉCIE: ADITIVO N°2 AO CONTRATO N’ 1 7/20I9; CONTRATANTE:
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, com CNPJ N’
06.750.525/000t-20; ENDEREÇO: Av. Dpsembargador Morpira, n°2807;
CONTRATADA: COMPANIIIA ENERGETICA DO CEARA- COELCE,
Coneessionária Federal de Serviços Públicos de Ene~gia Elétrica do Estado

- do Ceará. inscrita no CNPJ/MF sob eia’. 07.047.25l/000I.70, e no CGF
o.’ 06. l05.848a3, com sede na Rua Padre Valdevino, 50, Bairro Joaquim
Távora, CEP. 60135-907, Fortaleza, Ceará; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O
presenteé oriundo da Tenuo Justificativo de Dtspet,sa de Licitação ‘Edital is’
163/2018 de o Processo Administrativo ia’ 00821/2021. ALECE, autuado cml
16/0212021, e ainda na Cláusula 41 do Contrato original, e/e o Artigo 57, Inciso
II, da Lei n°8.666, dc 21 dejunho de 1993 e saaa atualizações posteriores;
FORO: Cidade de Fortaleza, Capital do Eatadodo Ceará; OBJETO: O presente
Termo Aditivo tem por objeto a PRORROGAÇAO do prazo de vigência
do CONTRATO o’ 17/2019 (CUSD N°1577)2011 e CCER N’.l577/2018-
ENEL), por mais 12 (doze) meses, o qual regula as condições, procedimentos,
direitos e obrigações daaPartes para a continuidade dos serviços de uso do
Siatema de Dtslrihssição de Energia Elélrica— AlIa Tensão. VALOR: ~($
2.388.871.68 (dois mtltsõca Irczenioa e oitenta e oito mil, oitocentos e ~etenta
e um reais e sessenta e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
011000020112221 l2063215000033203900000200 — Outros Serviços de
Terceiros — Pessoa Juridsea. DA VIGENCIA: De 01/03/2021 a 28/02/2022;
DA RATIFICAÇÃO: As partes contratantes ratificam espressamente todas
as cláusulas, termos, condições e mútuas obrigações assumidas e pactuadas
no contrato original que ora não foram alterados ou modificados; DATA
DE ASSINATURA: 02 de março de 2021. SIGNATÁRIOS: Sávia Maria
de Qutiroz Magalhães, pela Assembleia Legislativa do Estado,do Ceará e
o Sra. Mõnica Jue~ de Oliveira, pela COMPANHIA ENERGETICA DO
CEARÁ COELCE. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em Fortaleza, 02 de março de 2021.

Sávia Maria dc Queiroz Magalhãee
DIRETORA GERAL -

•

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRA’I’O N°08/2020
ESPÉCIE: ADITIVO N° 1 AO CONTRATO N°08/2020; CONTRATANTE:
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, com CNPJ N°
06.750.525/0001-20; ENDEREÇO: Av. Desembargador Moreira, o’ 2807;
CONTRATADA: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ -COELCE,
Concessionária Federal de Serviços Públicos de Energia Elétrica do Eslado
do Ccar4 inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.047.251/0001.70, e no.CGF
n$ 06.105.848-3, com sede na Rua Padre Valdevino, 150, Bairro Joaquim
Távora, CEP. 60135-907, Fortaleza, Ceará; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O
presente é oriundo do Termo Justificativo de Dispensa de Lieilação ‘ Edital ia’
10/2020 e/e o Proccaao Administrativo n’ 00820/202!. ALECE, autuadoem
16/02/2021, e ainda na Clelusula 5 (Da Vi@nci≤) do Contrato original padrão
da Conlratada, e/e o Artigo 57. Incito II ,da Lei n’ 8.666, de 21 dejunho dc
1993 e suas atualizações posteriores.; FORO: qidade de Fortaleza, Capital
do Estado dq Ceará; OBJETO: PRORROGAÇAO do prazo de vigência do
CONTRATO n°225/2020 (AL 08/2020), por mais 12 (doze) meses, o qual
regula as condições da prestação e utilização do serviço público de energia
elétrica, de acordo com as condições gerais de fomtcimento de Energia
Elétrica, sem prejuizo dos demais regulamentos expedidos pela Agência
Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, para unidades consumidoras atendidas
cm Jiaixa ‘I’cnsão, e ainda com base nas condições gerais de fornecimento de
Energia Elétrica. VALOR: RS 10.401,24 (dez mil quaIrocentos~ um reais e
vinte e quatro ccutavos).00TAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0110000201122
21J2063215000033903900000200_ Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Juridica. DA VIGÊNCIA: De 01/03/2021 a 28/02.’2022; DA RATIFICAÇAO:
As panes contratantes ratificam exprcssamente sodas as cláusulas, termos,
condições e naútuaa obrigações ~saumidas e pactuadas no contrato original
que ora não foram alterados ou modificados; DATA DE ASSINATURA:
02 de março de2021. SIGNATÁRIOS: Sávia Maria de Qaciroz Magalhães,
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Sra. Mõnica Jueá de
Oliveira, pela COMPANIIIA ENERGETICA DO CEARÁ - COELCE.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, essa Fortaleza,
02 de março de 2021

Sávia Maria de Quciroz Magalhães
DIRETORA GERAL -

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°13/2020
ESPECIE: ADITIVO N°3 AO CONTRATO N° 13/2020; CONTRATANTE:
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, com CNPJ N°
06.750.525/0001.20; ENDEREÇO: Av. Desembargador Moreira, n°2807;
CONTRATADA: SCA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, esta
belecida na Rua Alceu Amoroso Lima, n°276-A, sala 910, Editieio Mundial
Salvador OtIlce, Bairro Camirtlao dos Arvores, na cidade de Salvador, capiial
do Eslado da Balua, inscrita no CNPJ/MF sob n. 07.470,178/000145;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Icrmo adilivo tem como funda.
mento o Processo Adsaainistrasivo n°00841/2021, datado de 17/02/2021,0’
inciso lIdo §1’ do ad. 57 da Lei 8.666, de2l dejunlso de 1993; FORO: Çidade
de Fortaleza, Capilal do Estado do Ceará; OBJETO: J’RORROGAÇAO do
prazo de execução, pormais 120 (cento e vinte) dias, encerrando-se em 1.6
dejunho de 2021, confoeme fundamentação do órgão solicitante, contida no
Processo Adsaainistrasivo n°00841/2021; 2,2.a PRORROGAÇAO do prazo
de vigência contratual, por mais 120 (cento e vinte) dias, encerrando.se
em 29 deju~ho de 202!, conforme fundataaentaçao do órgêo solicitante,
contido no Processo Administrativo o’ 00841/2021. DA VIGENCIA: De 02
de março de 2021 alé 29 dejunho de 2021; DA RATIFICAÇÃO: As partes
eontmtantet ratificam expressamcnte todas as cláusulas, lermos, condições
e mútuas obrigações assumidas e pactesadas no contrato original que ora não
foram altendrá pu modificados; DATA DE ASSINATURA: 01 de março de
2021. SIGNATARIOS: Sávis Maria de Queiroz Magalhães, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará e o Sr. MayrIhon~Paulo Costa Junior, pela
empresa JCA ENGENHARIA E ARQUITE!ÇIRA LTDA. ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de março
de 2021.

Sávia Maria de Queiroz Magalhãcs
DIRETORA GERAL

*•* •** a..

EXTRATO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
N°05/2021

CONVENENTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADÕ DO
CEARÁ, CNPJ/MF n° 06.750.525/000I-20, com sede e foro nesta Capital
na Av. Desembargador Moreira n°2807, Dionisio Torres e PREFEITURA
MUNICIPAL DE JIJOCA DE JERICOACOARA - CE, inscrita no
C.NJ’.J. sob o n’ 23.718.034/0001.11, com sede e foro na cidade de Jijoca
de Jericoacoam - Ceará, na Rua Minas Gerais n°420, Centro, CEP 62~98.000,
representada neste ato, por seu Prefeito, LINDBERG MARTINS, fesolvem
celebmro presente TERMO DE CONVÉNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.
OBJETO: Constitui objeto do presente Convênio a cooperação técnica e a
cessão mútua de scrvitlores entre as partes conveisentes, para suprirem
execução delarefas de natureza lécniea ou admninistrasiva, conforme dispõem
suas atribuições e competência,. PUNDAMENTAÇAO LEGAL: Inciso Xl do
Are. 24 da Resolução n’ 389, de II dc dezembro de 1996 (Regimento Intenso).
FORO: Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará. VIGÉNCIA: Dc 01
de março de 2021 a28 dc fevereiro dc 2023. VALOR: Sena ánus para origem.
DATA DA ASSINATURA: 01 de Março de 2021. SIGNATARIOS: Deputado
Evandro Sá Barrclo Leitáo, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, e pela Prefeitura Municipal de Jijoca de Jerieoacuara.Ceará, o Sr.
LINDBERG MARTINS. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, cm Fornalezã, 02 dc março de 2021.

Sávia Maria de Quciroz Magalhãcs
DIRETORA GERAL

vigentes na data de publicação dessa Emenda, não poaaam mais ser prorrogados
na fomaa da legislação ordinária aplicável.

Ad. 2.’ Esta Emenda Constitucional entra cm vigor na data de sua
oublicação.
I’AÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em Portaleza, aos 25 de fevereiro de 2021.

Deis. Evandro Leitão
* PRESIDENTE

Deis. Feraando Santana
1.’ VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
2.’ VICE-PRESIDENTE

Dep. Anlônio Çranja
1. SECRETARIO
Dcp. Audic Mola

2$ SI~CRETÁRIO
Dcp. Erika Amorim
37 SECRETARIA *

Dcp. Ap. Luiz’Ijenrique
4.° SECRETARIO

a.. *** ••*
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